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Edital nº 583/2021/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

São Paulo, 15 de novembro de 2021.

  

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 03/2021

                                     

                    Edital de Chamamento Público para credenciamento  de interessados na prestação
de serviços de Biblioteca  Digital-Virtual para IFES-  Instituições Federais de Ensino Superior e Institutos

T écnicos. 
 

Data e horário limite para envio de propostas e documentos: 8 (oito) dias úteis a  par)r da
divulgação do Edital no Diário Of icial da União (até às 17:00 hs -horário de Brasília).

Exclusivamente por meio eletrônico: chamamentobiblioteca@unif esp.br

Edital disponível também no site: https://www.unif esp.br/reitoria/proadmin/chamamentos

Prazo de apresentação de propostas: até 26/11/2021 às 17:00 hs

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO
PAULO, inscrita no CNPJ sob o nº 60.453.032/0001-74,  sediado na Rua Sena Madureira, n. 1500,
São Paulo-SP, realiza procedimento de CHAMAMENT O  PÚB LICO  com  vistas à credenciamento
de interessados para eventual prestação de serviços de B iblioteca digital-virtual para IFES-
Ins)tuições Federais de Ensino Superior e Ins)tutos Técnicos , conforme condições mínimas
estabelecidas neste Edital, nos termo da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como as
exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJET O

1.1. A Universidade Federal de São Paulo torna público que se acha aberto procedimento
de CHAMAMENT O  PÚB LICO  para prospecção de mercado, com  vistas à credenciamento de
interessados para eventual prestação de serviços de B iblioteca Virtual-Digital para IFES-
Ins)tuições Federais de Ensino Superior e Ins)tutos Técnicos , conforme condições mínimas
estabelecidas neste Edital.

1.2. Trata-se de eventual prestação de serviços de  bibliotecas digitais para posterior
contratação de  serviço de assinatura de livros eletrônicos ou digitais. O atendimento do
serviço ofertado às necessidades da Contratante serão avaliados por cada InsDtuição, quando da
contratação. 

1.3. No decorrer dos Estudos Técnicos Preliminares, verificou-se que, apesar de uma
plataforma  possuir exclusividade na comercialização dos seus Ftulos, essa atenderia apenas
parcialmente aos interesses desta chamada, já que sozinha não cobre de forma adequada às  áreas
de conhecimento atendidas pela rede.

1.4. Desta forma, verifica-se a inviabilidade de compeDção, na medida em que podem
haver diferentes fornecedores aptos a prestar os serviços às insDtucionais de forma concomitante,
conforme as necessidades de acerco de cada insDtuição, e não apenas um contratado. Por este
moDvo, optou-se pelo credenciamento de empresas interessadas, por meio de Edital de
Chamamento Público, para futura contratação.

1.5.  A contratação  será formalizada por meio de inexigibilidade de licitação, com
fundamento no caput do arDgo 25, da Lei Federal nº 8.666/1993, obedecendo a relação de
 Credenciados conforme critérios estabelecidos neste Edital.

1.6. O credenciamento terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses,  a parDr da publicação
do resultado da presente convocação.

1.7. Eventuais interessados poderão apresentar proposta após a data de apresentação
das propostas acima elencados. Contudo, devido à necessidade de contratação antes da data limite
de execução orçamentária, a análise e inclusão no rol de credenciados de propostas enviadas fora
do prazo ocorrerá no exercício de 2022.

2. DAS CARACT ERÍST ICAS MÍNIMAS DA PLAT AFORMA/ SOLUÇÃO OFERT ADA

2.1. As plataformas / soluções de bibliotecas virtuais ofertadas deverão apresentar as
seguintes características, funções e aplicações mínimas para fins de  habilitação:
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a) Acesso garanDdo ao texto completo dos livros eletrônicos ou digitais das
coleções contratadas de modo remoto, ilimitado, simultâneo e mulDusuários para
as comunidades de usuários a que se destinam;

b) Possibilidade de leitura offline a alguns conteúdos previamente baixados, à
escolha dos usuários por meio de um disposiDvo (PC, smartphone, tablet,
notebook, etc.) quando desconectado à internet;

c) O sistema mulDusuário que permita acesso simultâneo e para a quanDdade de
usuários conforme especificado na proposta comercial apresentada;

d) Nos sistemas das bases de dados devem estar disponíveis as funcionalidades de
emissão de relatórios para acompanhamento e fiscalização dos contratos;

e) Acesso deve estar disponível 24 horas por dia e 7 dias por semana;

f) PermiDr que a leitura do conteúdo completo dos livros possa ser feita, no
mínimo, em PCs, notebooks, tablets, smartphones e demais dispositivos móveis;

g) Acervos que contemplem, majoritariamente, Ftulos de livros eletrônicos ou
digitais em português para atender às áreas do conhecimento indicadas;

h) Possibilitar integração do acervo digital ou eletrônico contratado com o acervo
de itens impressos ou fornecimento dos registros MARC, para a catalogação no
software de gerenciamento de bibliotecas;

i) Integrar metadados em serviços de descoberta (tais como: Ebsco Discovery
Service, Primo, Vufind);

j) Ter compaDbilidade com os principais provedores de internet como Google e
funcionar nos navegadores Chrome, Mozilla Firefox, MicrosoS Edge, Internet
Explorer, entre outros;

k) Os fornecedores das bases de dados devem garanDr o bom funcionamento dos
serviços fazendo a manutenção e atualização automáDca de toda a coleção
contratada;

l) PermiDr a impressão de parte do conteúdo dos livros eletrônicos ou digitais e/ou
leitura offline para alguns itens a escolha dos usuários;

m)Possuir Biblioteca Digital própria com recursos de acessibilidade para os usuários
portadores de deficiências visuais como o uso de soSware de leitura de tela
(sintetizadores de voz);

n) Possuir Interface de Busca – busca integrada por tema e por palavra-chave em
todos os livros simultaneamente;

o) Funcionalidades extras embuDdas tais como funções de busca e referência
cruzada, links hipertextuais, bookmarks, anotações, destaques, objetos mulDmídia,
ferramentas interativas, entre outras existentes em textos em PDF e ePub;

p) Fornecimento de lista com os Ftulos que serão excluídos e incluídos, com
antecedência mínima de 30 dias corridos;

q) Assistência técnica permanente com garanDa na implementação, no
funcionamento e no acesso da biblioteca virtual/digital contratada, inclusive com
oferta de treinamentos gratuitos para os usuários;

r) O acesso deve ser através de IPs, Proxy e/ou autenDcador (Shibboleth, Athens
entre outros) da instituição;

s) Assistência técnica na implementação, no funcionamento e no acesso da
biblioteca.

t) Todas as bibliotecas virtuais/digitais indicadas permitem acesso remoto
mulDusuário e ilimitado ao texto completo dos e-books 24 horas por dia e 7 dias
por semana para o número de usuários contratados;

u) Os usuários poderão acessar os conteúdos diretamente nas bibliotecas digitais
próprias dos fornecedores, inclusive com recursos de acessibilidade para os
usuários portadores de deficiências visuais como o uso de soSware de leitura de
tela com os sintetizadores de voz;

v) Acesso por meio de qualquer computador  ou disposiDvo móvel conectado com
acesso internet onde os usuários terão acesso a funcionalidades extras embuDdas
tais como funções de busca e referência cruzada, links hipertextuais, bookmarks,
anotações, destaques, objetos mulDmídia, ferramentas interaDvas, entre outras
existentes em textos em PDF e ePub;

w) Oferecer assistência técnica permanente para garanDr a implementação, o
funcionamento e o acesso aos serviços contratados para os usuários.

x) Fornecer treinamentos gratuitos presenciais ou online, para o uso da plataforma
e dos recursos de pesquisa, de anotação e de navegação (para a equipe das
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bibliotecas e para os usuários);

y) Possuir canal de atendimento de segunda a sexta em horário comercial;

z) Oferecer Treinamentos periódicos gratuitos aos usuários e técnicos das
bibliotecas ou outros setores da instituição

2.2. A lista acima não é exausDva, podendo o proponente incluir outras caracterísDcas da
sua solução / plataforma ofertada. 

3. DO CREDENCIAMENT O AO SICAF

3.1. Caso opte pelo credenciamento junto ao Sicaf, este deverá ser feito no Portal de
Compras do Governo Federal, no síDo www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
interessado ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Edital.

3.3. O interessado é o responsável exclusivo e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praDcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou enDdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaDdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenDfique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

4. DA PART ICIPAÇÃO

4.1. Poderão parDcipar deste Pregão interessados cujo ramo de a)vidade seja
compaJvel com o objeto desta licitação , e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – S ICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

Not a E xplica)va: O  objeto social incompaFvel com o objeto da licitação é impediDvo à
contratação, a ser aferido na fase de habilitação jurídica. Nesse senDdo o Tribunal de Contas
da União, no Acordão 6 42/20 14-Plenário, estabelece que: “30 . Primeiramente, divirjo da
unidade técnica quando indica que a exigência do contrato social das licitantes não seria
desDnada à comprovação da adequação do ramo de atuação das empresas com os
serviços objeto do certame. 31. O corre que o art. 28, inciso III, da Lei 8.6 6 6 /1993 inclui o
contrato social, devidamente registrado, entre os documentos exigíveis para fins de
comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa justamente à comprovação de que a
licitante tem a aDvidade comercial compaFvel com o objeto licitado. 32. O  obje t o social da
e m pre sa de line ado no cont rat o social de vidam e nt e  re gist rado com prova não ape nas
o e xe rcício da a)vidade  e m pre sarial re que rida na licit ação, m as t am bé m  que  a
e m pre sa o f az de  f orm a re gular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre
prestigiar a legalidade. Não basta que a licitante detenha a capacidade comercial de fato, faz-
se necessário que ela esteja em conformidade com a lei.”

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3. Caso a empresa interessada já tenha contrato firmado anteriormente com a
ins)tuição Contratante, deverá enviar juntamente com a proposta Declaração de que está
ciente que contratos celebrados anteriormente poderão ser objeto de rescisão amigável,
ou alteração contratual para adequação dos itens/valores, a critério da Contratante.

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. proibidos de parDcipar de licitações e celebrar contratos administraDvos, na forma da
legislação vigente, conforme a seguir elencado:

4.4.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do arDgo
7°  da Lei n°  10.520, de 2002, e decretos regulamentadores (Acórdão TCU 2242/2013-Plenário);

4.4.3. Que estejam impedidas de licitar e contratar com a Unif esp, nos termos dos Incisos III
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 (Acórdão TCU 2242/2013-Plenário);

4.4.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restriDva de direito decorrente de infração administraDva ambiental, nos termos do arDgo
72, § 8° , inciso IV, da Lei n°  9.605, de 1998 (Acórdão TCU 2242/2013-Plenário);

4.4.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública ou que tenham registros impediDvos de contratação por improbidade administraDva no
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraDva (art. 97 da Lei
8.6666/93, Acórdão TCU 1793/2011);

Not a E xplica)va: itens incluídos em relação à minuta padrão da AG U, para melhor
definição do que se considera impedido de licitar com a Administração, em virtude de
recorrente celeuma sobre o tema. D esta forma, inclui-se a definição com base nos Acórdão
do TCU acima citados.

4.5. Que tenham em seu quadro servidor ou dirigente de órgão ou enDdade contratante

Edital 583 (0888351)         SEI 23089.016147/2021-27 / pg. 3

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


ou responsável pela licitação, nos termos do Inciso III, art. 9 da Lei n. 8.666, de 1993. O licitante
deverá ainda observar a vedação no quadro societário de servidor do de pessoal servidor público
que parDcipe na gerência ou administração, salvo na qualidade de acionista, coDsta ou comanditário,
nos termos do Inciso X, artigo 117 da Lei nº 8.112/90 . 

Not a E xplica)va: itens incluídos em relação à minuta padrão da AG U por não constar na
citada minuta. Tal previsão consta da legislação acima citada e tem ocorrido nos certames,
incluído o item, portanto, para orientação aos licitantes acerca de tais vedações. 

4.6. Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos;

4.7. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação. Caso seja posiDva a cerDdão de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respecDvo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação;

Not a E xplica)va: D e acordo com o Parecer nº 2/20 16 /CPLCA/CG U/AG U, aprovado pelo
Consultor-G eral da União, a cerDdão negaDva de recuperação judicial ou
extrajudicial/concordata deve ser exigida nas hipóteses em que o eventual inadimplemento
das obrigações contratuais enseje severos prejuízos à Administração e nos casos em que a
execução do contrato demande que a empresa tenha consistente condição econômico-
financeira. Assim, não deve ser exigida a cerDdão quando houver maneira menos gravosa
para se garanDr o contratante contra prejuízos porventura decorrentes da inexecução do
contrato administrativo.

Not a Explicat iva 2: texto em destaque na cor cinza incluído em atendimento ao ao PA RECER
Nº 0 0 535/20 19/PRO CURADO R/PFUNIFESP/PGF/AGU.

4.9. Que estejam reunidas em consórcio.
Not a E xplica)va: O  presente edital não prevê as condições de parDcipação de empresas
reunidas em consórcio, vez que a experiência práDca demonstra que as licitações que
permitem essa parDcipação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente modelo de minuta foi elaborado com foco no dia a
dia da Administração, consignou-se a vedação acima. Note-se que “...a aceitação de
consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da administração
contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.6 6 6 /1993, requerendo-se, porém, que sua
opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme
entendimento dos Acórdãos de ns. 1.6 36 /20 0 6 -P e 56 6 /20 0 6 -P” - TCU Ac n. 286 9/20 12-
Plenário (Item 1.7.1). Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção
adotada, vez que “...a vedação de empresas em consórcio, sem que haja jusDficaDva
razoável...” pode ser considerada restrição à compeDDvidade do certame (TCU, Ac n.
96 3/20 11-2ª Câmara, Item 9.2.1). Caso haja a opção pela parDcipação de empresas em
consórcio, além da jusDficaDva, a Administração deverá adaptar o presente edital nos
termos do art. 33 da Lei n. 8.6 6 6 /93 e do art. 42 do Decreto n.º 10 .0 24/20 19.

4.10. Que estejam enquadradas como OSCIP- Organização Social de Interesse Público
(Acórdão TCU 746/2014-Plenário);

4.11. InsDtuições sem fins lucraDvos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017).

4.12. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a
7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as aDvidades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº
1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respecDvos atos
constitutivos.

Nota ExplicaDva: Nos termos do art. 12, parágrafo único da IN  S EG ES /MP nº 5/20 17, a
vedação à parDcipação de enDdades sem fins lucraDvos ocorre nos "processos licitatórios
desDnados à contratação de empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de
empresa", devendo a Administração fazer o enquadramento a parDr do objeto a ser
contratado e adotar ou não a cláusula acima. Caso se opte por não adotar a vedação do
subitem 4.2.8, deve também ser feita a supressão do 4.2.8.1, que a excepciona, já que
perderia o seu propósito.

4.13. Sociedades cooperaDvas, considerando a vedação conDda no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.13.1. Será permiDda a parDcipação de cooperaDvas, desde que apresentem modelo de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com comparDlhamento ou rodízio das
aDvidades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando- se qualquer
intermediação ou subcontratação.

4.13.2. Em sendo permiDda a parDcipação de cooperaDvas, serão estendidas a elas os
bene^cios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

Nota explicaDva: O  item acima se aplica apenas se permiDda a parDcipação de cooperaDvas.
 O  órgão licitante deve analisar com cautela as caracterísDcas do serviço que pretende
contratar, especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão
os serviços, para verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam passíveis de execução
com autonomia pelos cooperados, sem relação de subordinação, seja entre a cooperaDva e
os cooperados, seja entre estes e a Administração. Em caso posiDvo, a parDcipação de
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cooperaDvas será permiDda. D o contrário, deve ser vedada a parDcipação de cooperaDvas
no certame. Nos termos do arDgo 10  da Instrução NormaDva S EG ES /MP n°  5, de 20 17 os
requisitos de habilitação para parDcipação de cooperaDva devem observar o previsto no
item 10 .5 do Anexo VII-A da IN  S EG ES /MP n. 5, de 20 17. S úmula 281 do TCU: É vedada a
parDcipação de cooperaDvas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo
como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.
Lembramos que, caso se proíba a parDcipação de cooperaDvas, as demais disposições do
Edital devem ser adaptadas a esta nova condição.”

4.14. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

4.14.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

4.14.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.15. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau
(Súmula Vinculante/ST F nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.16. Nos termos do art. 7°  do Decreto n°  7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uDlização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.17. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados,
quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de
execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de parDcipação de todos
licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicação  (ou lotes ou grupos) entre eles,
quando houver.

4.18. O descumprimento de qualquer condição de parDcipação acarretará a inabilitação do
licitante.

4.19. Como condição para parDcipação, o interessado deverá informar em sua proposta o
atendimento relativo às seguintes declarações:

4.19.1. que está ciente e concorda com as condições conDdas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.19.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.19.3. que inexistem fatos impediDvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.19.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parDr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7° , XXXIII, da Constituição;

Not a E xplica)va: excluída da minuta padrão da AG U o item "que a proposta foi elaborada
de forma independente, nos termos da Instrução NormaDva S LT I/MP nº 2, de 16  de
setembro de 20 0 9",  em virtude da revogação da citada IN.

4.19.5. que não possui, em sua cadeia produDva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;

4.19.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de    
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.20. A declaração falsa relaDva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENT AÇÃO DA PROPOST A E DOS DOCUMENT OS DE HABILIT AÇÃO 

5.1. Os interessados deverão encaminhar,  exclusivamente em f ormato digital e por
meio de email, a proposta comercial concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital e resumidos no Check List  anexo a este Edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaDcamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. A proposta deverá: ser redigida em língua portuguesa, daDlografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlDma folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

5.3. Caso a empresa interessada já tenha contrato firmado anteriormente com a
ins)tuição Contratante, deverá enviar juntamente com a proposta Declaração de que está
ciente que contratos celebrados anteriormente poderão ser objeto de rescisão amigável,
ou alteração contratual para adequação dos itens e valores, a critério da Contratante,
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como condição para part icipação no presente Chamamento.

5.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

5.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

5.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternaDvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

5.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conDdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

5.8. Os interessados poderão deixar de apresentar apenas os documentos de habilitação
que constem do S ICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.12. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanDtaDvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanDtaDvo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saDsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1°  do artigo 57 da Lei n°  8.666, de 1993.

5.13. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanDtaDvos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quanDtaDvo necessário, com
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2°  da IN
SEGES/MP n.5/2017. 

5.14. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompaFvel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

5.15. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será manDdo durante
toda a execução contratual;

5.16. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

Not a E xplica)va: a disposição do subitem acima se dá para atender as orientações dos
Acórdãos TCU n°  3.0 37/20 0 9-Plenário, nº 1.6 96 /20 10  - 2ª Câmara, nº 1.442/20 10 -2ª Câmara,
nº 387/20 10 -2ª Câmara e nº 26 22/20 13-Plenário.

5.17. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeDvos recolhimentos da
empresa nos úlDmos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior. 

5.18. Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.19. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conDdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanDdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.20. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe
assisDndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.21. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

Not a E xplica)va: Art. 48, § 3º, do D ecreto nº 10 .0 24, de 20 19:  “o prazo de validade das
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propostas será de sessenta dias, salvo disposição específica do Edital”. D esta forma, é
possível prever prazo diferente, de acordo com as peculiaridades da contratação.

5.22. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsDtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

5.23. A Divisão de Compras do Campus São Paulo avaliará a documentação das
interessadas para fins de credenciamento, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados após  do
prazo de apresentação de propostas e publicará no Diário Oficial da União a convocação das
consideradas habilitadas para fins de celebração de contrato, bem como a relação das inabilitadas.

5.24. Caso a Divisão de Compras entenda ser necessário algum documento complementar
para avaliação dos requisitos de habilitação, será solicitado por mensagem eletrônica o envio do
documento complementar, devendo ser atendido em até 04 (quatro) horas após a solicitação.

5.25. Os interessados considerados não habilitadas, por não atenderem os requisitos
exigidos no presente edital de convocação, poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis,
contados da data da publicação respectiva classificação.

5.26. Serão credenciados os interessados que apresentarem todos os documentos exigidos
por este Edital e atenderem aos requisitos de habilitação.

5.27. O credenciamento não implica obrigatoriamente em contratação, sendo que os
contratos serão firmados posteriormente, conforme necessidade da Administração.

6. DO CANCELAMENT O DO CREDENCIAMENT O 

6.1. ConsDtuem moDvos de cancelamento do Instrumento, independentemente de
noDficação ou interpelação, judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal
do credenciado as seguintes ocorrências:

6.2. O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações previstas neste Edital,
relativamente à prestação das atividades objeto deste Edital;

6.3. O comeDmento de faltas ou falhas na execução dos serviços como negligência,
imprudência e imperícia na execução dos serviços;

6.4. A subcontratação ou cessão total ou parcial da prestação do serviço sem a anuência
da Contratante;

6.5. Pela Contratante, a qualquer momento, por razões de interesse público.

6.6. Também será cancelado o credenciamento do interessado a pedido deste, desde
que não tenha sido convocado ainda para celebração de contrato, devendo ser jusDficado e
comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Caso haja contratação em andamento
pelo mesmo, somente será aceito o pedido de cancelamento caso a interrupção não cause
 prejuízo à Contratante.

6.7. Na ocorrência da exclusão do Credenciado, se necessário, será realizada a
contratação de outro interessado, obedecido a relação restante de credenciados habilitados. 

6.8. Fica  vedado o recadastramento dos interessados que  solicitaram a  sua exclusão.

6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obDda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

6.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.11. O licitante melhor classificado será convocado para enviar proposta adequada ao
úlDmo lance ofertado e após a negociação realizada, no prazo de até 04 (quatro) horas após a
convocação.

6.12. Somente serão aceitos documentos complementares enviados após a fase de lances
quando solicitados pelo Pregoeiro relaDvos à diligência, assim entendida exclusivamente como a
solicitação de documentos complementares à confirmação da veracidade de documentos de
habilitação que foram anexados no sistema quando do cadastro da proposta, sendo vedada a
inclusão posterior de documentos de habilitação que deveriam ter sido cadastrados juntamente
com a proposta. 

6.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.14. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DOS CRIT ÉRIOS DE SELEÇÃO DA PLAT AFORMA / SOLUÇÃO 
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7.1. Cada insDtuição irá efetuar a sua contratação, considerando o composto de acervo x
custo que melhor atender a sua necessidade, no momento da contratação.

7.2. Não é possível fixar um único critério, visto que cada insDtuição possui necessidades
de acervo diferentes que também pode variar no decorrer no Credenciamento, bem como a
disponibilidade de recursos.

7.3. Cada insDtuição irá definir, conforme sua necessidade de acervo e disponibilidade de
recursos, a fórmula a ser adotada para ponderação dos critérios de técnica e preço. Tal critério
deverá ser previamente comunicado aos interessados constantes da Relação de Credenciados
Habilitados, por meio de mensagem eletrônica juntada aos autos.

7.4. A pontuação final de cada interessado deverá ser divulgada pela insDtuição
Contratante, por meio de mensagem eletrônica e publicação em Diário Oficial da União,
previamente à formalização da contratação.

7.5. A empresa interessada deverá encaminhar proposta comercial nos moldes abaixo,
informando as caracterísDcas de cada plataforma, para que, posteriormente, sejam avaliadas
conforme critérios apresentados no quadro abaixo.

7.6. Havendo eventual empate na pontuação final, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos serviços:

a) prestados por empresas brasileiras;

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
tecnológico no país;

c) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.7. PersisDndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

7.8. Serão considerados aspectos técnicos (considerando a adequação da cobertura da
Plataforma aos planos de ensino de seus cursos e aos recursos que disponibilizam aos seus usuários
para promover o acesso às suas coleções) e de preço (valor cobrado por Ftulo, valor cobrado por
acesso/mês), conforme Tabela abaixo.

7.9. Os critérios de pontuação do Item III- Recursos Facilitadores serão definidos por cada
insDtuição Contratante, conforme regras e procedimentos de divulgação deste Edital, na medida em
que variam conforme a necessidade e prioridade no momento da contratação, bem como em
relação à política de catálogo de cada Biblioteca.

7.10.  

 

Identificação da Plataforma:   
Pacote (se aplicável):   

Crit ério  1-  Técnico: Cont eúdo
 

Crit ério Und Medida  

Quant idade de t ít ulos disponíveis

Número de  títulos : 
a) Menos que 30% bibliografia básica: 0

pontos
 

Livros eletrônicos ou digitais em
texto completo citados como

bibliografias  nos planos de ensino
dos cursos da Instituição

  

Livros que não constam da
bibliografia básica da instituição

 
  

Livros eletrônicos ou digitais em
texto completo relacionados às áreas
de atuação e ao projeto institucional

estratégico de interesse

 
  

Livros literários eletrônicos ou digitais
em texto completo

 
  

   
 Cont eúdo-  Pont uação Final:

  

   
Crit ério 2-  Preço

Valor Anual da assinatura / Valor por
usuário cadastrado-ano Valor:
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Preço-  Pont uação Final:  
 

Crit ério 3-  Técnico: Recursos f acilit adores 
Pont uação será def inida pela inst it uição Cont rat ant e, conf orme regras do

Edit al
 

Crit ério

Pont uação
a) Crit ério variável de acordo com a

polít ica de cat álogos de cada Bibliot eca
 
 

b) Será acrescido 01 pont o por cada
Recurso Of ert ado, à Pont uação Final da

Empresa
Fornecimento de metadados para

incorporação de registros
bibliográficos no catálogo da

biblioteca (se aplicável)1

(  )Sim
01 ponto

(  )Não
0 pontos

Integração da plataforma com serviço
de descoberta ou sistema de

gerenciamento de bibliotecas (se
aplicável)2

(  )Sim
01 ponto (  )Não

Plataforma com recursos de busca às
coleções contratadas (se aplicável)3

(  )Sim
x pontos (  )Não

T ítulos disponibilizados em caráter
permanente após o termino do

contrato/assinatura

(  ) Sim
Pontuação:
01 ponto 

(  )Não

Frequência de atualizações:
inclusão de novos títulos são

incluídos na base / mês

(  ) Sim
Pontuação: 01 ponto  

 Recursos Facilit adores-  Pont uação Final:
 (  )Não

Pont uação Final-  Fórmula:
  

 
 

Legenda:
1 Critério variável de acordo com a política de catálogos de cada Biblioteca. Algumas bibliotecas apenas
incorporam registros bibliográficos com aquisição perpétua, não sendo o caso de assinaturas.
2 Nem todas as bibliotecas possuem sistemas de descoberta como serviço complementar ao catálogo da
Biblioteca.
3 Bibliotecas que não incorporam registros bibliográficos em seus catálogos e não possuem um serviço de
descoberta dependem da qualidade da busca da plataforma para permitir o acesso às coleções contratadas.
 

7.11. Fórmula- Pontuação Final: o critério de seleção dentre as empresas credenciadas será
definido pela Pontuação Final, mediante aplicação de fórmula.

7.12. Modelo de Fórmula Ponderada (Técnica e Preço)-  A Pontuação Final (PF) de cada
licitante será obtida pela aplicação da fórmula

Not a f inal: 
 

 

7.13. Será considerada apta à contratação a empresa credenciada, conforme condições de
participação deste Edital, e que tenha obtido a maior Pontuação Final (PF), nos termos deste Edital.

7.14. Não será ef etuada a contratação e será considerado inabilitada a empresa
que of ertar menos que 30% (trinta por cento) da bibliografia básica da Contratante, tanto
no momento de apresentação da proposta quanto na data de f ormalização do contrato.

7.15. A empresa Contratada deverá enviar relação da bibliografia básica disponível
em f ormato excel.
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7.16. A empresa Contratada deverá comunicar previamente a Contratante a
retirada de t ítulos/editoras do rol de publicações disponibilizada.

7.17. A empresa Contratada deverá manter a bibliografia inf ormada no momento
da contratação por no mínimo 01 (um) ano da data da contratação, sob pena de
cancelamento do contrato e descredenciamento.

7.18. Havendo eventual empate na pontuação final entre as empresas
credenciadas,  classificadas o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº
8.666, de 1993, conforme disposto neste Edital. 

7.19. PersisDndo o empate, a licitante vencedora será sorteada, em ato público, dentre as
empatadas.

7.20. O resultado do julgamento será a média ponderada das Notas Técnica e Preços (nota
da proposta técnica e nota da proposta de preço), em conformidade com os pesos estabelecidos
no edital.

7.21. A fórmula acima é sugesDva, sendo que cada insDtuição irá definir previamente os
pesos da fórmula antes da contratação, conforme forma e prazos definidos neste Edital, conforme
necessidade, política de acervo e disponibilidade orçamentária.

7.22. Importante destacar que, apesar da Administração ter discricionariedade na escolha
dos pesos das notas técnicas e de preço, a regra é que ambas sejam de igual peso, somente sendo
admiDda nota técnica com maior peso mediante a existência de jusDficaDva técnica para tal. Nesse
sentido, dispôs o TCU:
 

TCU Acordão 327/10  – D ecidiu que a Administração não pode atribuir pesos
desproporcionais aos índices técnica e preço, de forma a tornar irrisório o fator preço.
 

 TCU ACÓ RDÃO  290 9/12-Plenário: Abstenha-se de prever excessiva valoração atribuída à
proposta técnica, em detrimento da proposta de preços, sem amparo em jusDficaDvas
técnicas suficientes que demonstrem a sua necessidade, uma vez que a adoção de critério
desproporcional pode acarretar prejuízo à compeDDvidade do certame e à obtenção da
proposta mais vantajosa pela Administração, observado o art. 3º da Lei 8.6 6 6 /1993 e a
jurisprudência deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 1782/20 0 7, 110 0 /20 0 7, 828/20 0 7 e
20 17/20 0 9, todos do Plenário.

8. DOS DOCUMENT OS DE HABILIT AÇÃO 
 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado,
será verificado o eventual cumprimento das condições de parDcipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parDcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

8.2. SICAF;

8.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manDdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

8.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraDva,
manDdo pelo Conselho Nacional de JusDça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

8.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraDvos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsDtuição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU  (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

Not a e xplicat iva: A  consulta aos dois cadastros – CEIS  e CN J –, além do tradicional S ICA F, na
fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n°  1.793/20 11 – Plenário). Trata-se de
verificação da própria condição de participação na licitação.

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do arDgo 12 da Lei n°  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Not a e xplica)va : O  S ICA F informa a composição do quadro societário das empresas,
inclusive quanto ao percentual de parDcipação de cada sócio. Conforme o Manual do S ICA F,
disponível no Portal de Compras do G overno Federal, o  preenchimento desses dados é
exigido já no N ível I - Credenciamento, de sorte que, a princípio, o pregoeiro disporá das
informações dos sócios de todas as empresas que parDciparem do pregão eletrônico,
inclusive aquelas eventualmente não cadastradas nos demais níveis do S ICA F. D e todo
modo, caso tais informações não estejam disponíveis no S ICA F, ou estejam desatualizadas,
caberá à empresa enviar juntamente com a proposta o Contrato social da empresa
devidamente atualizado. Do contrário, considerar-se-á os dados constantes do SICAF.

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediDvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.9. A tentaDva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.11. Em caso de ocorrência de empresas com sócios em comum que apresentarem
propostas para o mesmo item e a existência de interessados que reiteradamente sejam
desclassificadas por não atender ao Edital ou não honrarem suas propostas, será aberto processo
administraDvo para apuração dos fatos e eventual apenação aos licitantes, nos termos do Acórdão
nº 745/2015- TCU- Plenário.

8.12. Constatada a ocorrência de impediDvos indiretos de licitar e contratar no cadastro da
empresa no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – S ICAF, serão aplicados os
procedimentos previstos Acórdão TCU nº 1831/2014 - Plenário, facultado ao administrado o
contraditório e a ampla defesa, para verificação e apuração de eventual conduta prevista no citado
Acórdão, a saber: a cons)tuição de nova sociedade  com sócios em comum ou a existência de
elementos que indique o uso de pessoas jurídicas dis)ntas com o mesmo objeto social e com os
mesmos sócios, ambos os casos em subsDtuição a outra empresa declarada inidônea para licitar
com a Administração Pública, com o objeDvo de burlar à aplicação da sanção administraDva, consDtui
abuso de forma e fraude à Lei de Licitações Lei no 8.666/93, de modo a possibilitar a aplicação da
teoria da desconsideração da personalidade jurídica para estenderem-se os efeitos da sanção
administrativa.

Not a E xplica)va: subitens incluídos em relação à minuta padrão da AG U, para melhor
detalhamento dos procedimentos a serem adotados  em caso de incidência das condutas
previstas, considerando o Acórdão do Tribunal de Contas da União.

8.13. Constatada a existência de sanção, o interessado será declarado inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.14. A habilitação será verificada por meio do S ICAF, nos documentos por ele abrangidos
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. e 16 da Instrução NormaDva SEG ES/MP nº 03, de
2018.

8.15. Não serão considerados documentos anexados ao Sicaf  posteriormente à
inabilitação da empresa ou enviados f ora dos prazos e condições previstos em Edital. Para
fins de habilitação, serão considerados os documentos anexados no sistema quando do
cadastro de sua proposta no Comprasnet e/ou constantes do Sicaf  na data de abertura da
sessão pública e período indicado na sessão para análise da habilitação. O s documentos
constantes do Sicaf  e cadastrados no sistema serão impressos e autuados ao processo.

8.16. Caso seja verificado que f oram anexados ao Sicaf  documentos
posteriormente à inabilitação, com indícios de burla aos prazos e f ormas es)pulados em
Edital, será verificada junto ao provedor do sistema Compras Governamentais a data e
hora de cadastro do documento, em vista do princípio da isonomia e vinculação ao
instrumento convocatório. ​

Not a E xplica)va: itens incluídos no edital padrão da AG U, para melhor orientação aos
licitantes, conforme orientação recebida pela S erpro após consulta enviada, em virtude da
ocorrência de juntada de documentos no sistema após a inabilitação.

8.17. Havendo a necessidade de envio de documentos, necessários à confirmação da
veracidade daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 04 (quatro) horas, sob pena de
inabilitação.

Not a E xplica)va: D ecreto nº 10 .0 24, de 20 19: Art. 38, §2º: “O  instrumento convocatório
deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro
no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação”

8.18. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão
ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se
trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em
questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já
apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que
tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado.

8.19. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão
ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se
tratando de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação . A
diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação da
veracidade dos documentos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato
de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já
apresentado.

Not a e xplica)va: item incluído em relação à minuta padrão da AG U, para melhor
orientações dos licitantes e do Pregoeiro, em virtude da recorrente incidência de envio de
documentos de habilitação por parte dos licitantes, com alegação de se tratar de
documento complementar.
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8.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

Not a e xplica)va:  Com o advento da Instrução NormaDva S EG ES /MP nº 3/20 18, somente
passou a ser necessária a apresentação de originais não-digitais no caso de dúvidas quanto
à integridade do documento digital. Por essa razão, recomenda-se que os documentos
digitais sejam utilizados para formação do procedimento administrativo

8.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiDdos somente em nome da
matriz.

8.23. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos perDnentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.24. Também poderão ser consultados os síDos oficiais emissores de cerDdões relaDvas a
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação
vencida junto ao SICAF.

Nota ExplicaDva: item incluído em relação à minuta padrão da AG U, para melhor orientação
do licitante e do Pregoeiro acerca dos procedimentos .

8.25. Ressalvado o disposto com relação aos documentos que constem do S ICAF,
quando do cadastro de sua proposta no sistema, os licitantes deverão anexar a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.26. Habilitação jurídica:

8.27. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Not a E xplica)va: A  possibilidade ou não de parDcipação de empresário individual
dependerá do objeto a ser licitado, quando ele for capaz de prestar o serviço.

8.28. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato consDtuDvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respecDva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

8.29. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanDs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.30. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consDtuDvo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.31. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País: decreto de autorização;

8.32. No caso de sociedade cooperaDva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respecDva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 197

8.33. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.34. Regularidade f iscal e trabalhista:

8.35. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.36. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerDdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PG FN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida ADva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaDvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.37. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do T empo de Serviço  (FGTS);

8.38. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus)ça do trabalho ,
mediante a apresentação de cerDdão negaDva ou posiDva com efeito de negaDva, nos termos do
T ítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.39. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaDvo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.40. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

Edital 583 (0888351)         SEI 23089.016147/2021-27 / pg. 12



Prova de regularidade com a do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, nos termos do art. 193 do CTN.

Not a e xplica)va:   O  arDgo 193 do CT N preceitua que a prova da quitação de todos os
tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, relaDvos à aDvidade em
cujo exercício contrata ou concorre. A  comprovação de inscrição no cadastro de
contribuinte e regularidade fiscal correspondente (estadual ou municipal) considerará a
natureza da aDvidade, objeto da licitação. A  exigência de inscrição no cadastro municipal
decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto da licitação; tratando-se de
serviços em geral, incide o IS S , tributo municipal. A lerte-se, apenas, que há serviços sobre os
quais incide o ICMS  (serviços de transporte intermunicipal e interestadual e serviços de
comunicação).

8.41. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

Not a E xplica)va: D ispõe a Instrução NormaDva S EG ES /MP nº 3, de 20 18, que: “Art. 13. A
Regularidade Fiscal Estadual, Distrital e Municipal, junto ao SICAF, do fornecedor considerado
isento dos tributos estaduais ou municipais, será comprovada mediante a inserção no
sistema da declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio  ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.”

8.42. Quando houver previsão no Termo de Referência de subcontratação prevista no art.
48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também,
apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas
de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº
8.538, de 2015.

Not a E xplica)va: O  subitem acima se aplica quando a licitação conDver a previsão de
subcontratação, conforme art. 7º do D ecreto n. 8.538, de 20 15. Insta observar que não se
admite a sub-rogação completa ou da parcela principal da contratação (art. 7º, inciso I).

8.43. Qualif icação Econômico-f inanceira:
Not a Explicat iva: Reitere-se o quanto já dito, de que a exigência pode restringir-se a alguns
itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de
pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser
suprimida do edital. É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com
requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado,
tornando-se necessário que exista jusDficaDva do percentual adotado nos autos do
procedimento licitatório, na forma do art. 31 da Lei nº 8.6 6 6 , de 1993;

8.44. CerDdão negaDva de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitida a no máximo 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Not a E xplica)va: item incluído em relação a minuta padrão da AG U, para definição de
critério objeto para os licitantes e Pregoeiro, em virtude da apresentação de cerDdões
emiDdas há vários exercícios, que não refletem a atual qualificação econômico-financeira da
empresa.

8.45. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlDmo exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua subsDtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.45.1. O balanço patrimonial deverá estar registrado em Junta Comercial (caso se tratar
de Sociedade Empresária) ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas (no caso de Sociedade
Simples), nos termos do Art.  1.150 da Lei nº 10.406/2012 e do art. 19 da IN/SLT I nº 02/2010,
devidamente assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade. Caso tenha sido delegada a competência pela Junta
Comercial a outra autoridade, nos termos da IN nº 105/2006/DNRC, deverá ser enviado o respectivo
comprovante de tal delegação.

8.45.2. Nos termos do Acórdão TCU nº 1.999/14-Plenário, será considerado o prazo de
validade do Balanço Patrimonial de até 30/04 do exercício seguinte, para todos os regimes de
tributação.

8.45.3. As empresas consDtuídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço
de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de
abertura e encerramento;

8.45.4. Nos termos do Decreto nº 8.683/2016, a autenDcação de livros contábeis das
empresas poderá ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - Sped de que trata o
Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, mediante a apresentação de escrituração contábil
digital. § 1º A autenDcação dos livros contábeis digitais será comprovada pelo recibo de entrega
emiDdo pelo Sped. A autenDcação prevista neste arDgo dispensa a autenDcação de que trata o art.
39 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos termos do art. 39-A da referida Lei."(NR);

8.45.5. Para fins do disposto no art. 78-A do Decreto nº 1.800, de 1996, são considerados
auten)cados os livros contábeis transmi)dos pelas empresas ao Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped, de que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até a data
de publicação deste Decreto, ainda que não analisados pela Junta Comercial, mediante a
apresentação da escrituração contábil digital.

Not a Explicat iva: itens incluído em relação a minuta padrão da AG U, por não trazer em sua
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redação a questão do prazo de validade do B alanço, para definição de critério objeto para
os licitantes e Pregoeiro, em virtude da apresentação de balanços de  vários exercícios
anteriores, que não refletem a atual qualificação econômico-financeira da empresa. Em vista
da celeuma sobre o tema, optou-se por adotar o prazo de validade estabelecido no Acórdão
e legislação acima citados.

8.46. No caso de empresa consDtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

8.47. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

Not a E xplica)va: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº
484-12-20 0 7 – Plenário. S obre a diferenciação entre B alanço Intermediário e B alanço
Provisório, referido acórdão esclarece que: “Por outro lado, não se confunde balanço
provisório com balanço intermediário. Aquele consiste em uma avaliação precária, cujo
conteúdo não é definiDvo. O  balanço provisório admite reDficação ampla posterior e
corresponde a um documento sem maiores efeitos jurídicos. Já o balanço intermediário
consiste em documento definiDvo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial no curso do
exercício. A  figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer
de lei.”

8.48. Caso o licitante seja cooperaDva, tais documentos deverão ser acompanhados da
úlDma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arDgo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.49. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes
da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo T otal

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.50. As empresas, cadastradas ou não no S ICAF, que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar que possuem Patrimônio Líquido  de no mínimo 10% do valor
da proposta .

8.51. É obrigatória a apresentação de balanço patrimonial, não se aplicando a
hipótese de exceção prevista no art. 3º do Decreto nº 8.538 de 2015, por  não se tratar de
f ornecimento de bens para pronta entrega.

 

8.52. Qualificação técnica, por meio de:
 

8.53. Comprovação de apDdão para o fornecimento de bens em caracterísDcas,
quanDdades e prazos compaFveis com o objeto desta licitação, ou com o item perDnente, por meio
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.54. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes característ icas mínimas: 

8.55. Apresentar quanDdade mínima de 20% da quan)dade of ertada (considerando
número de livros e de acessos of ertados), podendo ocorrer somatório de atestados, desde que
se refiram ao mesmo período. Na ausência de indicação de período no atestado, será considerado
o exercício a que se refere, para fins de somatório;​

8.56. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aDvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.57. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, conf orme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

8.58. Poderá ser admiDda, para fins de comprovação de quanDtaDvo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.59. Os Atestados deverão ter sido emiDdos em nome da licitante, exceto nos casos de
possibilidade de transferência de capacidade técnico-operacional entre pessoas jurídicas objeto de
reestruturação empresarial, quando ocorrida a transferência total ou parcial de patrimônio e
profissionais, devidamente demonstrada por meio dos documentos de consDtuição jurídica, nos
termos do Acórdão 2.444/2012-TCU-Plenário;
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8.60. Os atestados deverão conter as informações necessárias para confirmação da sua
autenticidade junto ao emissor.

8.61. Quando exisDr dúvidas em relação à veracidade do Atestado, serão solicitados os
documentos comprobatórios do fornecimento, tais como cópias de notas fiscais, recibos, Contratos,
nota de empenho, DemonstraDvo de Resultados, devendo ser enviados por e-mail em até 04
(quatro) horas da solicitação e enviados os documentos originais ou cópia autenDcada via correio em
até 48 horas após a solicitação. 

8.62. Os Atestados de Capacidade Técnica ou de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o numero do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante,
nos termos do Acórdão TCU Plenário n. 3056/2008 e n. 1.277/2015, bem como Manual de
Licitações & Contratos – Orientações e Jurisprudências do TCU – 4ª Edição – Revista Atualizada e
ampliada – Brasília, 2010 – Pg 461.

Not a E xplica)va: subitem incluído em relação à minuta padrão da AG U, por não constar o
procedimento indicado no Acórdão acima indicado, de modo a reduzir análise subjeDva por
parte dos licitantes e do Pregoeiro. 

8.63. Em se permiDndo a parDcipação de cooperaDvas, em relação às licitantes
cooperaDvas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar, conforme item 10.5 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017:

Not a E xplica)va: o  subitem abaixo se aplica apenas quando admiDda a parDcipação de
cooperativas, utilizar as regras abaixo.

8.63.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respecDvas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaDva, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.63.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.63.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.63.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.63.5. A comprovação de integração das respecDvas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.63.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperaDva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos insDtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três úlDmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.63.7. A úlDma auditoria contábil-financeira da cooperaDva, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

8.64. Caso seja permiDda a parDcipação de consórcios, em se tratando-se de licitantes
reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências:

Not a E xplica)va: o  subitem abaixo se aplica apenas quando admiDda a parDcipação de
consórcio, considera-se o item abaixo, baseado no art. 42 do D ecreto nº 10 .0 24/19 e no art.
33 da Lei nº 8.6 6 6 /93

8.64.1. comprovação da existência de compromisso público ou parDcular de consDtuição de
consórcio, subscrito pelas empresas que dele parDciparão, com indicação da empresa-líder, que
deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no
instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administraDva e judicialmente, inclusive
receber notificação, intimação e citação;

8.64.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

8.64.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quanDtaDvos
de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

Not a E xplica)va: Para consórcios, a Administração pode exigir acréscimo de até 30 %  dos
valores exigidos para licitante individual, salvo quando o consórcio for composto na
totalidade apenas por micro e pequenas empresas. Caso se opte por adotar esse acréscimo,
incluir a parte destacada entre colchetes no item 9.13.4, preencher o percentual escolhido
(que deverá estar justificado no processo).

8.64.4. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-
financeira;

8.64.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio,
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
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8.64.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por
empresas brasileiras e estrangeiras;

8.64.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

8.64.8. proibição de parDcipação de empresa consorciada, na mesma licitação, por
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

8.65. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene^cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úlDmo exercício, na
medida em que tais dados constarem do Certificado.

Not a E xplica)va: A apresentação do CerDficado de Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que
essas informações constam no próprio Certificado.

8.66. A existência de restrição relaDvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.67. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

8.68. Em se tratando de  microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaDva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

8.69. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaDva
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

8.70. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

8.71. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado
será declarado habilitado e integrará o rol de Credenciados. 

9. DOS RECURSOS

9.1. Será concedido o prazo de até 02 (dois) dias após a publicação da Relação de
Habilitados, bem como da publicação da Pontuação Final definida pela Contratante antes da
formalização do contrato,  para que qualquer interessado manifeste recurso,  de forma moDvada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.

9.2. Os recursos decorrentes da Pontuação Final definida pela Contratante antes da
formalização do contrato serão avaliados pela insDtuição Contratante, e submeDdas à autoridade
superior competente para decisão.

9.3. O recurso deverá ser encaminhado exclusivamente em formato digital e por meio de
email.

9.4. Uma vez admiDdo o recurso, ficam os demais interessados comunicados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo mesmo prazo e formato, que começarão a
contar a partir da convocação encaminhada por email e publicada em Diário Oficial da União, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceFveis de
aproveitamento.

9.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
conforme estabelecido neste Edital. 

10. DA REABERT URA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reDrar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

10.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail,  de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

10.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conDdos no S ICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praDcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

12. DA GARANT IA DE EXECUÇÃO

12.1. As regras acerca da exigência de garanDa, quando houver, são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

13. DO T ERMO DE CONT RAT O OU INST RUMENT O EQUIVALENT E

13.1. Após a publicação da Relação de Interessados Habilitados,  em sendo realizada a
contratação, será firmado Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 

13.2. Quando necessária a contratação, cada InsDtuição parDcipante irá formalizar o
contrato, por meio de Inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do art. 25 da Lei n.
8666/1993, obedecendo a relação de credenciados, e formalizará o termo de contrato, conforme
minuta constante deste Edital.

13.3. Em caso de nova necessidade de contratação, a Contratante poderá convocar a
pessoa ^sica ou jurídica que melhor lhe atenda, conforme critérios técnicos e de preço
estabelecidos pela Contratante.

13.4. O credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parDr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.5. AlternaDvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enDdade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

13.6. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.7. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Contratante realizará consulta  às condições de habilitação do interessado,  bem como realizar
pesquisa de preços de mercado para verificar a compaDbilidade de preços, cujo resultado será
anexado aos autos do processo.

13.8. Se o Credenciado, no da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente deixar de cumprir alguma condição de habilitação,  ou quando, injusDficadamente,
recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro Credenciado, desde que respeitada
a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.9. Se, por ocasião da formalização do contrato não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, o órgão interessado verificará a situação por meio eletrônico hábil de
informações, cerDficando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

13.10. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações o
Credenciado será noDficada por correspondência eletrônica para, no prazo de 03 (três) dias úteis,
comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das cerDdões respecDvas, com
prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

13.11. De acordo com o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente , o
termo de contrato é facultaDvo nas contratações com valor de até R$176.000,00 (cento e setenta e
seis mil reais).Assim, não havendo termo de contrato, este poderá ser subsDtuído por outros
instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do edital de
licitação. A redação do presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses.

13.12. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiDda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) a referida Nota está subsDtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
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b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conDdas no edital e seus
anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
arDgos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

13.13. O prazo de vigência da contratação será estabelecido no instrumento contratual pela
insDtuição Contratante, no momento da celebração do contrato, podendo ser prorrogado até o
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57 da Lei n. 8.666/1993. 

Not a e xplicat iva: O rientação NormaDva AG U nº 39: “A vigência dos contratos regidos pelo
art. 57, caput, da Lei 8.6 6 6 , de 1993, pode ultrapassar o exercício financeiro em que
celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até
31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.

13.14. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao S ICAF para idenDficar
possível suspensão temporária de parDcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enDdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução NormaDva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º,
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

13.15. Na hipótese de irregularidade do registro no S ICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

13.16. Na hipótese de o Credenciado não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis.

 

14. DO REAJUST E EM SENT IDO GERAL 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

15. DO RECEBIMENT O DO OBJET O E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONT RAT ADA E CONT RAT ANT E

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

17. DO PAGAMENT O 

17.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

17.2. É admiDda a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

Nota ExplicaDva: A  previsão do subitem acima se dá em razão do disposto no art. 15 da IN
S EG ES /ME nº 53, de 20 20 . Recomenda-se a leitura da referida instrução normaDva e do
Parecer JL-0 1, de 20 20  para detalhes sobre as condições e o procedimento para a cessão de
crédito. Registre-se que a Instrução NormaDva em questão entra em vigor em 17 de agosto
de 20 20 . Antes dessa data, a cessão de crédito remanesce possível nos termos do Parecer
JL-0 1, de 20 20 .

18. DAS SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993, o interessado que:

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/reDrar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
Not a e xplicat iva: O  TCU considerou que a ocorrência de “empresas com sócios em comum
que apresentam propostas para o mesmo item de determinada licitação” e a “existência de
licitantes reiteradamente desclassificados por não atenderem aos editais ou não honrarem
suas propostas” sugerem o possível enquadramento nas condutas Dpificadas o art. 7º da Lei
n. 10 .520 /20 0 5 e que é necessária a instauração de processo administraDvo “...com vistas à
apenação das empresas que praDcarem, injusDficadamente, ato ilegal Dpificado no art. 7º da
Lei 10 .520 /20 0 2... [que] tem caráter abrangente e abarca condutas relacionadas não apenas
à contratação em si, mas também ao procedimento licitatório e à execução da avença”,
concluindo que os responsáveis pelos procedimentos licitatórios poderão ser
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responsabilizados em caso de omissão (Acórdão nº 754/20 15-Plenário).

Not a E xplica)va: O  art. 6 4 da Lei n. 8.6 6 6 , de 1993, dispõe: “A Administração convocará
regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou reDrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.” Por outro
lado, “A recusa injusDficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou reDrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas” (art. 81). Portanto, a recusa da empresa deverá ser sancionada, salvo
jusDficaDva juridicamente plausível, conforme prevê o TCU no Acórdão nº 1793/20 11-
Plenário, quando afirma: “...a não autuação sem jusDficaDva dos referidos processos poderá
ensejar a aplicação de sanções aos servidores omissos, conforme previsão do art. 82 da Lei
8.6 6 6 /1993”. No mesmo senDdo, o TCU aplicou multa ao pregoeiro, nos seguintes termos:
“Além disso, o pregoeiro ignorou também previsão editalícia de aplicação de penalidade
àquele que não manDver a proposta. Nesses termos, o Plenário, acolhendo a proposta do
relator, rejeitou, no ponto, as alegações de defesa do pregoeiro, para julgar irregulares suas
contas, aplicando-lhe a multa capitulada no inciso I do art. 58 da Lei 8.443/92” Acórdão nº
326 1/20 14-Plenário (26 .11.20 14).

18.2. Considera-se ainda comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de parDcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

18.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enDdade ou unidade
administraDva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

18.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os moDvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

18.4. A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
facultada a defesa do interessado no respecDvo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Not a E xplica)va: item incluído para melhor esclarecimento aos licitantes e ao Pregoeiro
acerca dos procedimentos previstos no §3, art. 87 da Lei n. 8.6 6 6 /1993.

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.6. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práDca de
infração administraDva Dpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraDvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeDdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesDgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.7. ConsDtuem atos lesivos à administração pública todos aqueles praDcados pelas
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 01º da Lei nº 12.846/13, que atentem
contra o patrimônio público nacional, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pela Administração, assim definidos:

18.7.1. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo do procedimento licitatório público;

18.7.2. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

18.7.3. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

18.7.4. fraudar licitação pública ou contrato dela recorrente;

18.7.5. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parDcipar de licitação
públicas ou celebrar contrato administrativo;

18.7.6. obter vantagem ou bene^cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

18.7.7. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com
a administração pública.

Not a E xplica)va: item incluído para melhor esclarecimento aos licitantes e ao Pregoeiro
acerca do enquadramento da conduta na Lei n. 12.846  de 20 13.

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraDvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraDvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo comeDdo por pessoa jurídica, com ou sem a parDcipação
de agente público.

18.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou EnDdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

18.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraDvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

18.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaDvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.14. As sanções por atos praDcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDIT AL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENT O

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail chamamentobiblioteca@unif esp.br.

19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

19.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico indicado no Edital.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois ) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

19.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada  nos autos do processo de licitação.

19.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vinculação os participantes e a Administração. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaDcamente transferida para o primeiro
dia úDl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

20.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

20.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a UNIFESP poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado nos autos acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.4. A publicação da Relação de Credenciados Habilitados não implicará direito à
contratação.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.6. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
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20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.unif esp.br/reitoria/proadmin/chamamentos, e também poderão ser lidos e/ou
obDdos na íntegra por meio digital, podendo ser solicitada para o email
chamamentobiblioteca@unif esp.br, no horário e dia de expediente,  no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

21.2. ANEXO I – Licitação: Termo de Referência-SERVIÇOS DIVISÃO DE COMPRAS - CSP (SEI
nº 0888353);

21.3. ANEXO II - Modelo de Proposta (SEI nº  0888356);

21.4. ANEXO II - Minuta de Contrato (SEI nº0888357).
 

O presente documento segue assinado pela autoridade responsável por sua aprovação, com fulcro
no Regimento Interno da Unifesp, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por
força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP - http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.016147/2021-27 SEI nº 0888351
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DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

Licitação: Termo de Referência-SERVIÇOS nº 0888353/2021/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

São Paulo, 15 de novembro de 2021.

 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 03/2021
 

Edital de Chamamento Público para credenciamento  de interessados na prestação
de serviços de Biblioteca Virtual/Digital para IFES-  Instituições Federais de Ensino Superior e Institutos

T écnicos.
 

Execut ant e: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, que podem ser contatados exclusivamente por meio do
seguinte e-mail:  compra.csp@unifesp.br. 

1. OBJET O

1.1. CHAMAMENT O  PÚB LICO  para prospecção de mercado, com  vistas
à credenciamento de interessados para eventual prestação de serviços de B iblioteca
Virtual/Digital para IFES- Ins2tuições Federais de Ensino Superior e Ins2tutos Técnicos,
conforme condições mínimas estabelecidas neste Edital.

1.2. O objeto da presente chamada pública visa a seleção  de bibliotecas digitais para
posterior contratação de  serviço de assinatura de livros eletrônicos ou digitais e tem como obje@vo
a expansão do acesso aos conteúdos de Atulos que integram as bibliografias básicas e
complementares para todos os discentes de graduação, discentes de pós graduação e apoio ao
corpo docente das ins@tuições da Rede Federal de Educação Básica e do Ensino Superior  visando o
atendimento de suas demandas informacionais e o apoio às a@vidades de ensino, pesquisa e
extensão.

2. JUST IFICAT IVA DA NECESSIDADE DA CONT RAT AÇÃO

2.1. A contratação de bibliotecas virtuais ou digitais atende a Nota Técnica Conjunta Nº
7/2020/CG LNRS/DPR/SERES/SERES do MEC,  que recomenda e dispõe sobre a necessidade de
subs@tuição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de
pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19 e  ainda, aos critérios de análise e avaliação propostos
no Instrumento de Avaliação dos Cursos de Graduação do MEC/INEP, publicado em outubro de
2017.

2.2. Diante disso, essa contratação permi@rá que maior número de usuários tenham
acesso simultâneo a Atulos específicos,predominantemente em língua portuguesa, com acesso por
meio de computador e outros dispositivos, tais como tablet, smartphones entre outros.  Por se tratar
de material acessível, atende também às necessidades de  pessoas com deficiências visuais à
medida que disponibiliza sinte@zadores de voz, textos com mul@mídia e ainda com a permissão à
pesquisa integrada de links e conteúdos, uma vez que os livros eletrônicos ou digitais  possuem
funcionalidades embu@das tais como funções de busca e referência cruzada, links hipertextuais,
bookmarks, anotações, destaques, objetos mul@mídia e ferramentas intera@vas, em atendimento à
Lei  nº 9.610, de 19 de  fevereiro de 1998.

3. SUST ENT ABILIDADE 

3.1. Quanto às prá@cas e obrigações das empresas a serem contratadas em relação à
sustentabilidade, não foram definidos critérios obje@vos. O objeto da contratação em si não
representa uma a@vidade potencialmente poluidora ou u@lizadora de recursos ambientais. Ele já
comporta a inserção de aspectos de sustentabilidade e deverá trazer um impacto posi@vo não só
nos aspectos ligados à economicidade, como também irá colaborar com o meio ambiente, pois
minimiza a necessidade de aquisição de livros impressos. Isso reduz o uso de recursos naturais,
materiais e financeiros gastos na produção, distribuição, conservação, reposição, armazenamento,
segurança do acervo impresso, entre outros.

3.2. Por fim, nas condições em que serão contratados os serviços, todos os estudantes da
Rede Federal de Ensino terão  acesso remoto e simultâneo ao texto completo das coleções
contratadas. O alcance ubíquo e a líquida e manejável acessibilidade do livro eletrônico ou digital,
também aprofundam a relação acadêmica com os discentes, pois expressa cuidado e atenção com
os recursos investidos para a formação de cada um deles. 

3.3. As plataformas digitais das soluções indicadas para contratação, não só disponibilizam
as bibliografias básicas e complementares dos cursos para contribuir para o aprimoramento e
aprendizado do aluno. Elas também oferecem diversos recursos intera@vos e dinâmicos que
contribuirão para a disponibilização e o acesso a informação a toda a comunidade acadêmica de
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forma prática, acessível e eficaz.

4. VIGÊNCIA

4.1. A vigência do contrato será de  12 (doze) meses, contados da data de assinatura pela
autoridade competente. 

4.2. O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de
1993 e conforme definição de serviços de natureza contínua pelos normativos interno.

5. CARACT ERÍST ICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÃO / SERVIÇO OFERT ADO 

5.1. As plataformas / soluções de bibliotecas virtuais ofertadas deverão apresentar as
seguintes características, funções e aplicações mínimas para fins de  habilitação:

5.2. Acesso garan@do ao texto completo dos livros eletrônicos ou digitais das coleções
contratadas de modo remoto, ilimitado, simultâneo e multiusuários para as comunidades de usuários
a que se destinam;

5.3. Possibilidade de leitura offline a alguns conteúdos previamente baixados, à escolha
dos usuários por meio de um disposi@vo (PC, smartphone, tablet, notebook, etc.) quando
desconectado à internet;

5.4. sistema mul@usuário que permita acesso simultâneo e para a quan@dade de
usuários conforme especificado na proposta comercial apresentada;

5.5. sistemas das bases de dados devem estar disponíveis as funcionalidades de emissão
de relatórios para acompanhamento e fiscalização dos contratos;

5.6. Acesso deve estar disponível 24 horas por dia e 7 dias por semana;

5.7. Permi@r que a leitura do conteúdo completo dos livros possa ser feita, no mínimo, em
PCs, notebooks, tablets, smartphones e demais dispositivos móveis;

5.8. Acervos que contemplem, majoritariamente, Atulos de livros eletrônicos ou digitais em
português para atender às áreas do conhecimento indicadas;

5.9. Possibilitar integração do acervo digital ou eletrônico contratado com o acervo de
itens impressos ou fornecimento dos registros MARC, para a catalogação no soTware de
gerenciamento de bibliotecas;

5.10. Integrar metadados em serviços de descoberta (tais como: Ebsco Discovery Service,
Primo, Vufind);

5.11. Ter compa@bilidade com os principais provedores de internet como Google e
funcionar nos navegadores Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge, Internet Explorer, entre outros;

5.12. Os fornecedores das bases de dados devem garan@r o bom funcionamento dos
serviços fazendo a manutenção e atualização automática de toda a coleção contratada;

5.13. Permi@r a impressão de parte do conteúdo dos livros eletrônicos ou digitais e/ou
leitura offline para alguns itens a escolha dos usuários;

5.14. Possuir Biblioteca Digital própria com recursos de acessibilidade para os usuários
portadores de deficiências visuais como o uso de software de leitura de tela (sintetizadores de voz);

5.15. Possuir Interface de Busca – busca integrada por tema e por palavra-chave em todos
os livros simultaneamente;

5.16. Possuir Funcionalidades extras embu@das tais como funções de busca e referência
cruzada, links hipertextuais, bookmarks, anotações, destaques, objetos mul@mídia, ferramentas
interativas, entre outras existentes em textos em PDF e ePub;

5.17. Fornecer lista com os Atulos que serão excluídos e incluídos, com antecedência
mínima de 30 dias corridos;

5.18. Dispor de Assistência técnica permanente na implementação e  no funcionamento e
no acesso da biblioteca virtual/digital contratada, inclusive com oferta de treinamentos gratuitos
para os usuários;

5.19. Dispor de acesso deve ser através de IPs, Proxy e/ou auten@cador (Shibboleth, Athens
entre outros) da instituição;

5.20. Permitir a todas as bibliotecas virtuais/digitais indicadas o acesso remoto multiusuário e
ilimitado ao texto completo dos e-books 24 horas por dia e 7 dias por semana para o número de
usuários contratados;

5.21. Acesso dos usuários a conteúdos diretamente nas bibliotecas digitais próprias dos
fornecedores, inclusive com recursos de acessibilidade para os usuários portadores de deficiências
visuais como o uso de software de leitura de tela com os sintetizadores de voz;

5.22. Acesso por meio de qualquer computador  ou disposi@vo móvel conectado com
acesso internet onde os usuários terão acesso a funcionalidades extras embu@das tais como funções
de busca e referência cruzada, links hipertextuais, bookmarks, anotações, destaques, objetos
multimídia, ferramentas interativas, entre outras existentes em textos em PDF e ePub;
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5.23. Fornecer treinamentos gratuitos presenciais ou online, para o uso da plataforma e dos
recursos de pesquisa, de anotação e de navegação (para a equipe das bibliotecas e para os
usuários);

5.24. Possuir canal de atendimento de segunda a sexta em horário comercial;

5.25. Oferecer Treinamentos periódicos gratuitos aos usuários e técnicos das bibliotecas ou
outros setores da instituição

5.26. A lista acima não é exaus@va, podendo o proponente incluir outras caracterís@cas da
sua solução / plataforma ofertada. 

5.27. Não será ef etuada a contratação e será considerado inabilitada a empresa
que of ertar menos que 50% (cinquenta por cento) da bibliografia básica da Contratante,
tanto no momento de apresentação da proposta quanto na data de f ormalização do
contrato.

5.28. A empresa Contratada deverá enviar relação da bibliografia básica disponível
em f ormato excel.

5.29. A empresa Contratada deverá comunicar previamente a Contratante a
retirada de t ítulos/editoras do rol de publicações disponibilizada.

5.30. A empresa Contratada deverá manter a bibliografia inf ormada no momento
da contratação por no mínimo 01 (um) ano da data da contratação, sob pena de
cancelamento do contrato e descredenciamento.

6. FISCALIZAÇÃO

6.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

6.4. O recebimento do objeto contratado será provisório, sendo que serão rejeitados os
que estiverem em desacordo com o Edital.

6.5. O do objeto contratado será recebido defini@vamente após a verificação da
qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini@vo no
dia do esgotamento do prazo.

6.7. O recebimento provisório ou defini@vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.8. O objeto poderão  ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da no@ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7. RECEBIMENT O

7.1. O prazo para disponibilização da solução/plataforma e início da prestação dos serviços
será de até 30 (trinta) dias, contados após a assinatura do Contrato e o recebimento a Ordem de
Serviço emitida pela Contratante.

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini@vo dos
serviços. 

7.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONT RATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

7.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
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caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

7.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs@tuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl@ma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini@vo, ato que concre@za o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

7.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais per@nentes, solicitando à CONT RATADA, por escrito, as respec@vas
correções; 

7.10. Emi@r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini@vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização. 

7.12. O recebimento provisório ou defini@vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garan@as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n°  10.406, de 2002).

7.13. O gestor emi@rá termo circunstanciado para efeito de recebimento defini@vo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a
CONT RATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs@tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Para fins de pagamento, deverá ser emi2da a respec2va nota fiscal de
SERVIÇO S.  Em caso de f ornecimento de materiais para a prestação de serviços, poderá
ainda ser emi2da a NOTA F ISCAL CO NJUG ADA (englobando peças e serviços), nos termos da
legislação vigente.  

8.2. Deverá ser emi2da a Nota Fiscal eletrônica, nos termos da legislação vigente,
devendo ser observado a legislação em vigor no local de prestação de serviços.

8.3. A garan@a mínima deverá ser de 30 (trinta) dias, contados a par@r da data de
recebimento.

8.4. Constando-se vício ou defeito ao item adquirido, aplicar-se- a o Capítulo IV, T ítulo I,
da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.

8.5. A Contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010.

8.6. A Contratada deverá vedar a u@lização, na execução dos contrato, de empregado
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão contratante, nos termos do ar@go 7°  do Decreto n°  7.203, de 2010, que dispõe sobre a
vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal .

9. SANÇÕES CONT RAT UAIS

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa, sem
justificativa aceita pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP resguardados os procedimentos
legais pertinentes, poderá acarretar a aplicação de sanções.

9.2. Comete infração administra@va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;
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e) cometer fraude fiscal;

9.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

9.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

9.3.2. Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor total do item em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor total da parcela não adimplida do item, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan@a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en@dade ou unidade
administra@va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

9.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en@dades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

9.3.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra@va no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.

9.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. As sanções rela@vas a suspensão de licitar e declaração de inidoneidade para
licitar  poderão ser aplicadas à CONT RATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

9.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

T abela 1
 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

T abela 2
 
 
 

INFRAÇÃO
IT EM DESCRIÇÃO GRAU

1 Suspender ou deixar de dispor de ferramenta constante da proposta /solução ofertada -  por dia
e por ocorrência; 01

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento; 05

3 Deixar de disponibilizar livro do acervo constante da proposta comercial apresentada 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Deixar de Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 02
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ocorrência;

9.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação defini@va por pra@car, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados. 

9.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra@vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONT RATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan@a, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

9.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de até
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En@dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá@ca de
infração administra@va @pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra@vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme@das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves@gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

9.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra@vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo come@do por pessoa jurídica, com ou sem a par@cipação
de agente público. 

9.15. Conforme disposto na Lei nº 12.846/2013, na esfera administra@va, serão aplicadas às
pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013, a
saber:

a) multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do
faturamento bruto do úl@mo exercício anterior ao da instauração do processo
administra@vo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida,
quando for possível a sua estimação; e

b) publicação extraordinária da decisão condenatória.

9.16. As sanções serão aplicadas fundamentalmente, isolada ou cumula@vamente, de
açodo com as peculariedades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações.

9.17. A aplicação das sanções previstas neste Item será precedida da manifestação jurídica
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica equivalente da Contratante.

9.18. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em qualquer hipótese, a
obrigação de reparação do dano causado.

9.19. Na hipótese do Inciso I do caput, previsto no item a, caso não seja possível u@lizar o
critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais)
a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

9.20. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de
sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da
prá@ca ad infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação
nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no
próprio estabelecimento ou no local de exercício da a@vidade, de modo visível ao público, e no sí@o
eletrônico na rede mundial de computadores.

9.21. Cons@tuem atos lesivos à administração pública todos aqueles pra@cados pelas
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 01º da Lei nº 12.846/13, que atentem
contra o patrimônio público nacional, contra princípios da administração pública ou contra os
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compromissos internacionais assumidos pela Administração, assim definidos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o caráter competitivo do procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela recorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par@cipar de
licitação públicas ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou bene\cio indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respec@vos
instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública.

9.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. OBRIGAÇÕES DA CONT RAT ADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u@lizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan@dade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

10.1.2. Entregar o local da execução dos serviços limpo e livre de entulhos, se
responsabilizando pela des@nação correta dos resíduos gerados, nos termos da legislação ambiental
vigente.

10.1.3. Reparar, corrigir, remover ou subs@tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.4. Executar o objeto da licitação, de acordo com as especificações, condições e prazos
previstos no Edital.

10.1.5. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento do
presente Edital.

10.1.6. Responder por danos materiais ou \sicos, causados por seus empregados,
diretamente à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou a Terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo.

10.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à en@dade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar
da garan@a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.1.8. U@lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.9. Vedar a u@lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7°  do Decreto n°  7.203, de 2010;

10.1.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – S ICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade rela@va à Seguridade Social; 2) cer@dão conjunta rela@va aos
tributos federais e à Dívida A@va da União; 3) cer@dões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer@dão de Regularidade do
FG T S – CRF; e 5) Cer@dão Nega@va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Cole@vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
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por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan@ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

10.1.14. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a@vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.1.16. Promover a organização técnica e administra@va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.

10.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per@nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.1.18. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.1.19. Não permi@r a u@lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi@r a u@lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa@bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações ob@das em decorrência do cumprimento
do contrato;

10.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan@ta@vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quan@ta@vo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa@sfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.1.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro@nas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quan@dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.26. Assegurar à CONT RATANT E, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

10.1.27. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi@ndo à Contratante distribuir, alterar e u@lizar os mesmos sem
limitações;

10.1.28. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u@lização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

10.1.29. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se
tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

10.1.30. Subs@tuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de
ex@nção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execução total, no@ficando o órgão ou en@dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo
das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs@tuição, hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

10.1.31. Responsabilizar-se pela padronização, pela compa@bilidade, pelo gerenciamento
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centralizado e pela qualidade da subcontratação.

10.1.32. As obrigações constantes nos itens acima acerca da subcontratação se aplicam apenas
quando a autoridade houver exigido, no instrumento convocatório e neste termo de referência, a
subcontratação de micro ou pequenas empresas para a prestação de serviços, nos termos do art.
7º do Decreto nº 8.538, de 2015.

10.1.33. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

10.1.34. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a@vidades
objeto desta licitação, sem prévia autorização da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.

10.1.35. Manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo licitatório.

10.1.36. Prestar esclarecimentos à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP sobre
eventuais atos ou fatos desabonadores no@ciados que a envolvam independentemente de
solicitação.

10.1.37. Aceitar quan@ta@vos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do
direito de alteração de até 25% de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93.

11. OBRIGAÇÕES DA CONT RAT ANT E

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. ALT ERAÇÃO SUBJET IVA

12.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial para a execução do objeto desta
contratação.

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man@das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

12.3.  Em caso de fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, serão observados os seguintes procedimentos:

12.3.1. Seja previamente comunicado à Contratada, para as providências cabíveis;

12.3.2. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original;

12.3.3. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

12.3.4. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

12.3.5. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

12.4. Na hipótese de contrato ter sido celebrado com a matriz, iniciada a execução e, a
par@r de determinado momento, ser aventada a subs@tuição do estabelecimento por
determinada filial ou vice-versa, deverá ser observada a manutenção das condições de habilitação,
principalmente a comprovação de que o estabelecimento que executará o escopo está regular
perante todas as suas obrigações fiscais.

12.5. Em eventual alteração da execução do Contrato para Filial ou vice-versa, a mesma
deverá ser previamente comunicada à Contratante, para as alterações cabíveis.

12.6. Somente após autorização da Contratante poderá ocorrer a mudança de executora
do Contrato e desde que não haja prejuízo à execução do Contrato;

12.7. Deverá ser emi@da nota fiscal com o CNPJ do efe@vo executor do escopo, ainda que
em relação à parcela já realizada pela executante anterior.
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13. DO CONT ROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ@vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ@vidade
efe@vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §
1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u@lizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra@vas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar@gos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven@va, ro@neira e sistemá@ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
dis@nção dessas a@vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e u2lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conf orme modelo previsto
no no Edital, ou outro instrumento subs2tuto para af erição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONT RAT ADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u@lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.10. A u@lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

13.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONT RATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 

13.13. Em hipótese alguma, será admi@do que a própria CONT RATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.14. A CONT RATADA poderá apresentar jus@fica@va para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador. 

13.15. Na hipótese de comportamento conAnuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

13.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços. 
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prestação dos serviços. 

13.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONT RATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONT RATANT E ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. HABILIT AÇÃO DA SOLUÇÃO 

14.1. As bibliotecas virtuais deverão apresentar as seguintes caracterís@cas, funções e
aplicações para habilitação:

14.2. Acesso garan@do ao texto completo dos livros eletrônicos ou digitais das coleções
contratadas de modo remoto, ilimitado, simultâneo e multiusuários para as comunidades de usuários
a que se destinam;

14.3. Possibilidade de leitura offline a alguns conteúdos previamente baixados, à escolha
dos usuários por meio de um disposi@vo (PC, smartphone, tablet, notebook, etc.) quando
desconectado à internet;

14.4. O sistema mul@usuário deve permi@r o acesso simultâneo e ilimitado para a
quantidade de usuários contratada conforme especificado nos contratos;

14.5. Nos sistemas das bases de dados devem estar disponíveis as funcionalidades de
emissão de relatórios para acompanhamento e fiscalização dos contratos;

14.6. O acesso deve estar disponível 24 horas por dia e 7 dias por semana;

14.7. Permi@r que a leitura do conteúdo completo dos livros possa ser feita, no mínimo, em
PCs, notebooks, tablets, smartphones e demais dispositivos móveis;

14.8. Acervos que contemplem, majoritariamente, Atulos de livros eletrônicos ou digitais em
português para atender às áreas do conhecimento indicadas;

14.9. Possibilitar integração do acervo digital ou eletrônico contratado com o acervo de
itens impressos ou fornecimento dos registros MARC, para a catalogação no soTware de
gerenciamento de bibliotecas;

14.10. integrar metadados em serviços de descoberta (tais como: Ebsco Discovery Service,
Primo, Vufind);

14.11. Os sistemas das bases de dados devem ter compa@bilidade com os principais
provedores de internet como Google e funcionar nos navegadores Chrome, Mozilla Firefox,
Microsoft Edge, Internet Explorer, entre outros;

14.12. Os fornecedores das bases de dados devem garan@r o bom funcionamento dos
serviços fazendo a manutenção e atualização automática de toda a coleção contratada;

14.13. Permi@r a impressão de parte do conteúdo dos livros eletrônicos ou digitais e/ou
leitura offline para alguns itens a escolha dos usuários;

14.14. Possuir Biblioteca Digital própria com recursos de acessibilidade para os usuários
portadores de deficiências visuais como o uso de software de leitura de tela (sintetizadores de voz);

14.15. Possuir Interface de Busca – busca integrada por tema e por palavra-chave em todos
os livros simultaneamente;

14.16. Funcionalidades extras embu@das tais como funções de busca e referência cruzada,
links hipertextuais, bookmarks, anotações, destaques, objetos mul@mídia, ferramentas intera@vas,
entre outras existentes em textos em PDF e ePub;

14.17. Fornecimento de lista com os Atulos que serão excluídos e incluídos, com
antecedência mínima de 30 dias corridos;

14.18. Assistência técnica permanente com garan@a na implementação, no funcionamento e
no acesso da biblioteca virtual/digital contratada, inclusive com oferta de treinamentos gratuitos
para os usuários;

14.19. O acesso deve ser através de IPs, Proxy e/ou auten@cador (Shibboleth, Athens entre
outros) da instituição;

14.20. Assistência técnica na implementação, no funcionamento e no acesso da biblioteca;

14.21. Todas as bibliotecas virtuais/digitais indicadas permitem acesso remoto mul@usuário e
ilimitado ao texto completo dos e-books 24 horas por dia e 7 dias por semana para todos os
usuários contratados;

14.22. Os usuários poderão acessar os conteúdos diretamente nas bibliotecas digitais
próprias dos fornecedores, inclusive com recursos de acessibilidade para os usuários portadores de
deficiências visuais como o uso de software de leitura de tela com os sintetizadores de voz;

14.23. O acesso poderá ser feito de qualquer computador  ou disposi@vo móvel conectado
com acesso internet onde os usuários terão acesso a funcionalidades extras embu@das tais como
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funções de busca e referência cruzada, links hipertextuais, bookmarks, anotações, destaques,
objetos multimídia, ferramentas interativas, entre outras existentes em textos em PDF e ePub;

14.24. Todas as soluções contratadas oferecem assistência técnica permanente para garan@r
a implementação, o funcionamento e o acesso aos serviços contratados para os usuários
contratados.

15. REAJUST E- SERVIÇOS  CONT ÍNUOS

15.1. O s preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

15.2. ​Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sof rer reajuste após o interregno de um ano ,
aplicando-se o índice IPCA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,  exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONT RATANT E
pagará à CONT RATADA a importância calculada pela úl@ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini@vo. Fica a CONT RATADA obrigada
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer. 

15.5. Nas aferições finais, o índice u@lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex@nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u@lizado, será adotado, em subs@tuição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs@tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16. PAGAMENT O 

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini@vo do serviço,
conforme este Termo de Referência

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser  acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S ICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí@os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma@va nº
3, de 26 de abril de 2018.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma@va SEG ES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as a@vidades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

c) deixou de u@lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi@da a ordem
bancária para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao S ICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no@ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
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16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao S ICAF para iden@ficar possível suspensão temporária de par@cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en@dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi@vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma@va nº 3, de
26 de abril de 2018.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per@nentes e necessários para garan@r o
recebimento de seus créditos.  

16.12. Persis@ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra@vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa. 

16.13. Havendo a execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

16.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no S ICAF,
salvo por mo@vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar@go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.16. É vedado o pagamento, a qualquer Ptulo, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a2va do órgão
contratante, com f undamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe@vo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 
 

I = (T X) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
T X = Percentual da taxa anual = 6%

 365

 

17. ÓRGÃOS PART ICIPANT ES 
 

UNIVERSIDADES FEDERAIS
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INSTITUTOS FEDERAIS
 

 

SIGLA NOME

IFAC Instituto Federal do Acre
IFAL Instituto Federal de Alagoas
IFAP Instituto Federal do Amapá
IFAM Instituto Federal do Amazonas
IFBA Instituto federal da Bahia
IFBAIANO Instituto Federal Baiano
IFB Instituto Federal de Brasilia
IFCE Instituto Federal do Ceará

IFES Instituto Federal do Espirito
Santo

IFG Instituto Federal de Goiás
IFGOIANO Instituto Federal Goiano
IFMA Instituto Federal do Maranhão

IFMG Instituto Federal de Minas
Gerais

IFNMG Instituto Federal do Norte de
Minas Gerais

IFSUDEST E
MG

Instituto Federal do Sudeste de
Minas Gerais

IFSULDEMINAS Instituto Federal do Sul de
Minas Gerais

IFT M Instituto Federal do T riângulo
Mineiro

IFMT Instituto Federal do Mato
Grosso

IFMS Instituto Federal do Mato
Grosso do Sul

IFPA Instituto Federal do Pará
IFPB Instituto Federal da Paraíba

IFPE Instituto Federal de
Pernambuco

IFSERT AOPE Instituto Federal do Sertão
Pernambucano

IFPI Instituto Federal do Piauí
IFPR Instituto Federal do Paraná

IFRJ Instituto Federal do Rio de
Janeiro

IFF Instituto Federal Fluminense

IFRN Instituto Federal do Rio Grande
do Norte

IFRS Instituto Federal do Rio Grande
do Sul

IFFAR Instituto Federal Farroupilha

IFSUL Instituto Federal Sul-rio-
grandense

IFRO Intituto Federal de Rondônia
IFRR Instituto Federal de Roraima

IFSC Instituto Federal de Santa
Catarina

IFC Instituto Federal Catarinense
IFSP Instituto Federal de São Paulo
IFSE Instituto Federal de Sergipe
IFT O Instituto Federal do T ocantins

CEFET  MG Centro Federal de Educação
T ecnológica de Minas Gerais

CEFET  RJ
Centro Federal de Educação
T ecnológica Celso Suckow da
Fonseca

 Colégio Pedro II RJ
 

18. APROVAÇÃO 

O presente documento segue aprovado pela autoridade competente, responsável pela Aprovação
da conveniência e oportunidade,  cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por
força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP - http://www.unifesp.br
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

 

* MINUT A DE DOCUMENT O   

O bs: A proposta deverá ser enviada pref erencialmente neste modelo, podendo incluir
outros campos e/ou detalhamentos que julgar necessários.

 

PROPOSTA COMERCIAL

 

Local e Data: _______________________________________________________________________

Ao: _______________________________________________________________________________

 

Edital de Chamamento Público nº XXXX

 

Objeto: Edital de CHAMAMENTO PÚBICO PARA EVENT UAL com  vistas à credenciamento de
interessados para eventual prestação de serviços de Biblioteca Virtual para IFES- Ins0tuições Federais
de Ensino Superior

 

Apresentamos a nossa proposta para aquisição de (xxxxx) conforme descrição
constante do Anexo II do Edital, conforme abaixo especificado(s): 

 

1. PROPOSTA - SOLUÇÃO / PLATAFORMA OFERTADA 

Identificação da
Plataforma:   

Pacote (se aplicável):   
Crit ério Técnico 1-  Cont eúdo

Crit ério Und
Medida Quant

Quant idade de t ít ulos
disponíveis

Número de
títulos:  

Livros eletrônicos ou
digitais em texto
completo citados como
bibliografias  nos planos
de ensino dos cursos da
Instituição

  

Livros que não constam
da bibliografia básica da
instituição

 
  

Livros eletrônicos ou
digitais em texto
completo relacionados às
áreas de atuação e ao
projeto institucional
estratégico de interesse

 
  

Livros literários
eletrônicos ou digitais em
texto completo

 
  

I-  Cont eúdo-  Pont uação Final:
  

   
Crit ério Técnico 2-  Preço

Critério Valor  
Valor Anual da assinatura
/ Valor por usuário
cadastrado-ano

  

 

MINUTA
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Crit ério Técnico 3-   Recursos f acilit adores 

Crit ério

Pont uação
a) Crit ério variável
de acordo com a
polít ica de
cat álogos de cada
Bibliot eca
 
b) Será acrescido
01 pont o por cada
Recurso Of ert ado,
à Pont uação Final
da Empresa
 

Fornecimento de
metadados para
incorporação de registros
bibliográficos no catálogo
da biblioteca (se
aplicável)1

(  )Sim
 

(  )Não
 

Integração da plataforma
com serviço de
descoberta ou sistema de
gerenciamento de
bibliotecas (se aplicável)2

(  )Sim
 (  )Não

Plataforma com recursos
de busca às coleções
contratadas (se aplicável)3

(  )Sim
 (  )Não

T ítulos disponibilizados
em caráter permanente
após o termino do
contrato/assinatura

(  ) Sim (  )Não

Frequência de
atualizações:
inclusão de novos títulos
são incluídos na base /
mês

(  ) Sim (  )Não

  
  

ÓRGÃOS ATENDIDOS
  
  
  
  
  

 

2. DADOS DA EMPRESA

Razão Social:  
CNPJ:  
Responsável:  
Endereço:  
Tel:  
E-mail:  
  
  

 

 

Declaramos: 

1. Que no preço proposto, estão computados todos os custos necessários para a
entrega dos materiais, bem como todos os tributos, f retes, seguros, encargos
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto do Edital em ref erência, e que influenciem na f ormação dos preços
desta proposta. 

2. Que o prazo de validade da proposta é de _____ (________) dias, contados da data do
chamamento público

3. Que estamos cientes  da necessidade de observância do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 7 da Constituição Federal.

4. Que que estamos cientes e concordamos  com as condições con0das no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5. Que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conf ormidade com as exigências editalícias;
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6. Que inexistem fatos impedi0vos para habilitação no certame, bem como estamos cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7. Que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 nos, salvo menor, a par0r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7° , XXXIII, da Constituição;

8. Que não possuímos na cadeia produ0va, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

9. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

10. Que estamos cientes de que a declaração falsa rela0va ao cumprimento de qualquer
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

11. Que estamos cientes de que, caso já tenhamos contrato firmado anteriormente com
a insJtuição Contratante, os contratos celebrados anteriormente poderão ser objeto
de rescisão amigável, ou alteração contratual para adequação dos itens/valores, a
critério da Contratante, a critério da Contratante.

 

 

Nome e Assinat ura do responsável pela empresa

 

Ref erência: Processo nº 23089.016147/2021-27
Especif icação do Processo: Edital de Chamamento Público-  Credenciamento-  Bibliotecas Virtuais
Descrição do document o: Modelo de Proposta
SEI nº 0783341
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DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

Compras:Minuta de Contrato- SERVIÇOS nº 0888357/2021/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

São Paulo, 15 de novembro de 2021.

* MINUT A DE DOCUMENT O   

CONT RAT O DE PREST AÇÃO DE SERVIÇOS QUE
 CELEBRAM ENT RE SI A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXE

A [DIGIT E AQUI O NOME DA EMPRESA].

 

Minut a padrão-  Câmara Nacional de Modelos de Licit ações e Cont rat os da Consult oria-Geral da
União
Edit al modelo para Pregão Elet rônico: Prest ação de Serviços
At ualização: Julho/2020

A XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], com endereço na [digite
aqui o endereço completo], doravante denominada CONT RATANT E, por intermédio do seu [Cargo
do Signatário 1], Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira
de IdenAdade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o
número],  e de outro lado a [D IG IT E AQ UI O  NO ME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o
nº [digite aqui o CNPJ], estabelecida à [digite aqui o endereço completo da empresa], doravante
denominada CONT RATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) [digite aqui o
nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de IdenAdade nº [digite aqui o número
com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], resolvem celebrar o presente
Contrato, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, legislação correlata e pelo Edital e
anexos do  [digite aqui a modalidade de licitação - Ex: Pregão Eletrônico, Dispensa de licitação
etc], nº [digite aqui o número e ano da compra] , Processo AdministraAvo nº [digite aqui o número e
ano do processo], sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. DO OBJET O

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços  .........................,
conforme especificações e quanAtaAvos estabelecidos no Termo de Referência e proposta da
empresa, que integram o presente Termo de Contrato. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à contratação idenAficada no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT-  R$ VALOR TOTAL-R$

  
     

1.4. ​No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, f rete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5.  O  valor acima é meramente esBmaBvo, de f orma que os pagamentos devidos
à CONT RAT ADA dependerão dos quantitativos de serviços ef etivamente prestados.

2. DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de xxx (xxxx) meses, contados a parAr da sua
data de sua publicação. ​

2.2. O  presente Termo de Contrato  somente poderá ser prorrogado nos termos
do arBgo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993 e conf orme definição de serviços de natureza
contínua pelos normativos interno.

2.3. O  prazo de vigência da contratação, tratando-se de serviços não conPnuos,
deve ficar adstrito à vigência do respecBvo crédito orçamentário, nos termos do arBgo 57,
caput, da Lei n°  8.666, de 1993.

3. DA DOT AÇÃO ORÇAMENT ÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação
abaixo:

MINUTA
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a) Gestão/Unidade:  153031/ 15250

b) Fonte: ..............

c) Programa de Trabalho: ...............

d) Elemento de Despesa: ..............

4. DO PAGAMENT O 

4.1. O prazo para pagamento e demais condições  são aqueles definidos no Termo de
Referência e  no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5. DO REAJUST E 

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

6. DA GARANT IA DE EXECUÇÃO CONT RAT UAL

6.1. As regras acerca da prestação de garanAa contratual são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

7. DA ENT REGA E RECEBIMENT O DO OBJET O

7.1. As regras acerca dos prazos e condições de entrega e recebimento do objeto são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE.​

8.2. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONT RATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONT RATANT E são aqueles previstos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONT RAT ANT E E DA CONT RAT ADA  

9.1. As obrigações da CONT RATANT E e da CONT RATADA são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

10. DA SUBCONT RAT AÇÃO 

10.1. As permissões e regras referentes a subcontratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

11. DAS SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital. 

12. DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moAvados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONT RATADA reconhece os direitos da CONT RATANT E em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaAvo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONT RATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permiBdo à CO NT RATADA caucionar ou uBlizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

Nota Explica�va: Conforme o Parecer JL-01, aprovado pelo Sr. Presidente da República, a cessão
de crédito decorrente de contrato administra vo é admissível, desde que não haja vedação no
edital ou no contrato. Indo além nesse ponto, a Instrução Norma va SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 previu expressamente obrigatoriedade de permissão nos editais e contratos da
cessão de crédito ao dispor, no seu art. 15, que “Os editais e respec vos contratos administra vos
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celebrados devem prever expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da
contratação de que trata esta Instrução Norma va”. Registre-se a Instrução Norma va em questão
entra em vigor em 17 de agosto de 2020. Antes dessa data, a cessão de crédito remanesce possível
nos termos do Parecer JL-01, de 2020.

13.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adiAvo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerAficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desAnado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,
glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uAlização de insAtutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

Nota Explica�va: Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das conclusões do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. Referido parecer foi aprovado pelo Sr. Presidente da
República em 26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da União em 27/05/2020, de modo que
vinculante para toda a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei
Complementar nº 73, de 1993.

14. DAS ALT ERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

14.2. A CONT RATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Nota explicativa: Somente será possível a realização de adi vo contratual, nos termos do art. 65,
§1º da Lei n. 8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento.

15. DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONT RATANT E, segundo as disposições
conAdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações
e contratos administraAvos e, subsidiariamente, segundo as disposições conAdas na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração
Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de des natária final de bens e serviços,
quando suas prerroga vas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes
para garan r a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Bole m de Jurisprudência
n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que: 

“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido
integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Subs tuto Lincoln
Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto
consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda
pessoa Nsica ou jurídica que adquire ou u liza produto ou serviço como des natário final, a Lei
não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se u lizar de todos os
direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. A inda de acordo com o citado relatório,
esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas
outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário,
de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de
relatoria do Ministro-Subs tuto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas
do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.”

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONT RATANT E providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca da cidade de XXXXXXXXXXXXXX para dirimir os liVgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado,  o presente Termo de
Contrato foi lavrado , que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por
duas testemunhas.

 

 

Fiscal:
 

Sr(a) xxxxxxxxxx -  SIAPE nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 

CONTRATANTE
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 
 

CONTRATADA xxxxxxxxxxx
Sr(a)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

 
 

TESTEMUNHAS:
1-
2-  

Not a E xplicaBva: Re com e ndáve l que  t e nha a assinat ura do re sponsáve l le gal da
CO N T R ATAN T E  e  da CO N T R ATADA e  de  2 t e st e m unhas para at e nde r o dispost o no
art . 7 8 4, I I I  do C P C  que  conside ra Pt ulo e xe cuBvo e xt rajudicial o docum e nt o
part icular assinado por duas t e st e m unhas. 

Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP - http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.016147/2021-27 SEI nº 0888357
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DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

Licitação- Check List- Habilitação- SERVIÇO nº 0888358/2021/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

São Paulo, 15 de novembro de 2021.

 

CHECK LIST  -  HABILITAÇÃO
 

EMPRESA: XXXXXXXXXXX
 

 

ITEM DOCUMENTO OBS

1  
SICAF – Cert idões e Vínculo com SIAPE  

2  
Regularidade Fiscal Federal: RECEIT A, FGT S, INSS  

3  
Regularidade Fiscal Municipal  

4
 

Cert idão Negat iva de Débit os Trabalhist as (CNDT)
www.tst.jus.br/certidao

 

5

 
Qualif icação Econômico-Financeira
Índices Superiores a 1 (SG, LG, LC); OU

Patrimônio Líquido -10% do valor da proposta; E
Certidão Negativa de Falência (emit ida no máximo há 3 meses)

 

(*) 6
 

Impediment o/Suspensão de Licit ar com a Unif esp (Inciso III, art . 87, Lei
8666/93, quando aplicada pela Unif esp)

 

(*) 7
 

Impediment o/Suspensão de Licit ar com a União (Lei 10.520/00, quando aplicada
por ent e f ederal)

 

(*) 8

 
Impediment o/Suspensão de Licit ar com a Administ ração Pública, quando

decorrent e de crime ambient al
 

 

9
 

Quadro de Part icipação societ ária
No SICAF, verificar se a ME possui grande empresa em seu quadro societário

 

(*) 10

 
CNE / CEIS -  Cadast ro Nacional de empresas Inidôneas

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
 

CEP / CNEP -  Cadastro de Empresas Punidas pela Lei de Combate a Corrupção.
www.portaldatransparencia.gov.br/cnep

 
OU

CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 
                         CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO                              

 

11

 
Improbidade Administ rat iva: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de

Improbidade Administrativa
 

CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

 
OU

CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 

 

12

 
List a de Inidôneo – Tribunal de Cont as da União

 
CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO  
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12 http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacao-publica/licitantes- inidoneas/
OU

CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 

13

 
Inscrição no Cadast ro de Cont ribuint e Municipal compat ível com o objet o da

licit ação– excet o quando por Microempreendedor Individual e os dados const arem
do seu cadast ro

 

 

14 Cont rat o Social-  objet o compat ível com a licit ação
  

15
At est ado de capacidade t écnica, com no mínimo: 

a) 20% do quant it at ivo da propost a (CONSIDERANDO NÚMERO DE T ÍTULOS E DE
ACESSOS)

 

16 Os Atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente da licitante.  

17
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou serviço,

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme disposto no § 9º do art.
19 da IN SLT I nº 2/2008.

 

18 Bibliografia Básica-  ofertar no mínimo 50%  
 
 

Em caso de incidência dos Itens 6, 7, 8 ou 10 (Impedimento de Licitar / Suspensão), informar:

                    

Prazo da sanção:
 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Sancionador:
  

Abrangência:
  

Fundamento Legal da Sanção:
  

Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP - http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.016147/2021-27 SEI nº 0888358
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